
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.895 - ES (2015/0241832-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : KLEBER BRITO DA CONCEICAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/06. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA AFASTADA NA 
SENTENÇA. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. AFASTAMENTO 
MANTIDO. FUNDAMENTAÇÃO DIVERSA DA ADOTADA NA SENTENÇA. 
PENA INALTERADA. POSSIBILIDADE. REFORMATIO IN PEJUS. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1 – Em recurso de apelação exclusivo da defesa, pode o 
Tribunal de Justiça, com fundamento diverso do adotado na sentença, 
negar provimento ao pedido, desde que mantida a pena aplicada. 
Incidência do Enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ.

2 –  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.895 - ES (2015/0241832-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : KLEBER BRITO DA CONCEICAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de fls. 333/337 que negou 

provimento ao recurso especial por incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de 

Justiça - STJ, porquanto o Tribunal de origem, embora tenha negado provimento ao 

recurso de apelação exclusivo da defesa com fundamentos diversos do adotado na 

sentença, manteve a pena aplicada ao ora agravante.

O agravante alega que há recente precedente da Quinta Turma (AgRg no 

REsp 1.382.376/MG) em sentido oposto, considerando reformatio in pejus o 

afastamento da causa de diminuição de pena para o tráfico de drogas em recurso 

exclusivo da defesa por fundamentos não adotados na sentença. Destaca, ainda, 

precedentes do Supremo Tribunal Federal - STF.

Requer, assim, a reconsideração ou a remessa do feito à apreciação da 

Turma a fim de que o agravo seja provido. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.895 - ES (2015/0241832-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo interno, 

não há como modificar a decisão ora agravada.

Com efeito, conforme já ressaltado, a Corte de origem, mantendo a pena 

aplicada ao agravante, pode negar provimento aos seus pedidos com fundamentos 

diversos dos adotados em 1ª instância, ainda que em recurso exclusivo da defesa, sem 

configurar ofensa ao princípio do ne reformatio in pejus.

A propósito, colacionam-se os seguintes precedentes, como reforço 

argumentativo: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INÉPCIA DA INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. AUTORIZAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE NÃO VERIFICADA. 
RECURSO INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NO ART. 105, INCISO 
III, ALÍNEA C, DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  
COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA.

[...]
IV  -  O  efeito  devolutivo  da apelação autoriza a Corte 

estadual, quando  instada a se manifestar acerca da dosimetria, 
regime inicial e  demais  questões relativas às peculiaridades do 
crime, a examinar as  circunstâncias  judiciais e rever a 
invidualização da pena, seja para  manter  ou  reduzir  a sanção final 
imposta ou para abrandar o regime  inicial.  Neste  aspecto,  é  
possível  nova  ponderação das circunstâncias  que  conduza à 
revaloração destas, mesmo se tratando de  recurso exclusivo da 
defesa, sem que se incorra em reformatio in pejus, desde que a 
situação final do réu não seja agravada.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
628.568/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
11/05/2016).

PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. VALOR DA 
RES FURTIVA. REFORMATIO IN PEJUS NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Diante do valor econômico do bem subtraído - avaliado 
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em R$ 120, 00, o que corresponde a 22% do salário mínimo à data do fato 
delitivo (R$ 545,00) -, a lesão jurídica provocada pela conduta não pode 
ser considerada inexpressiva.

2. O Tribunal regional, ao apreciar o recurso defensivo, 
decidiu em consonância com o entendimento desta Corte. Incidência 
da Súmula n. 83 do STJ.

3. A proibição de reforma para pior garante ao 
recorrente o direito de não ver sua situação agravada, direta ou 
indiretamente, mas não obsta, por sua vez, que o julgador, para dizer 
o direito, exteriorize motivação devida do ato decisório.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1385280/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA,DJe 02/02/2016).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. COMPETÊNCIA. JUIZADO 
DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. LEI ESTADUAL. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
VULNERABILIDADE FINANCEIRA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL 
A QUO. REPRESENTAÇÃO. DECADÊNCIA. TESES QUE 
DEMANDAM O REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. LEGALIDADE. CONTINUIDADE 
DELITIVA. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. REVISÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO FIXADA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. AGRAVO IMPROVIDO.

[...]
6. A jurisprudência desta Corte firmou compreensão de 

que, ainda que em sede de recurso exclusivo da defesa, é possível a 
revisão dos fundamentos apresentados na dosimetria da pena, 
desde que não modificada a quantidade de sanção imposta, sem que 
tal procedimento caracterize indevida reformatio in pejus (AgRg no 
HC 280.353/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015).

[...]
10. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 

1250814/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
19/11/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. DUAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS VALORADAS NEGATIVAMENTE. 
AFASTAMENTO DE UMA. QUANTUM DA REPRIMENDA 
INALTERADO. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. REFORMATIO 
IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 
DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA 
CORTE SUPERIOR. AGRAVO DESPROVIDO.

1 . Situação em que, afastada uma das circunstâncias 
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judiciais valoradas como negativas pelo Magistrado sentenciante, a Corte 
ad quem manteve o quantum da pena-base inalterado.

2. O Tribunal de origem, na análise da dosimetria da 
pena, não se restringe aos fundamentos da sentença, uma vez que o 
efeito devolutivo da apelação é amplo, sendo-lhe permitido proceder 
a uma nova ponderação das circunstâncias e dos fatos em que se 
deu a conduta delituosa, sem que incorra em reformatio in pejus, 
mesmo sendo recurso exclusivo da defesa, desde que não seja 
agravada a quantidade de pena imposta ao réu.

3. Nos termos da orientação firmada neste Sodalício, 
"Segundo o princípio da ne reformatio in pejus, o juízo ad quem não 
está vinculado aos fundamentos adotados pelo juízo a quo, somente 
sendo obstado no que diz respeito ao agravamento da pena, 
inadmissível em face de recurso apenas da Defesa. Inteligência do 
art. 617 do Código de Processo Penal" (HC 142.443/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 
02/02/2012).

4. O aresto objurgado alinha-se a entendimento assentado 
neste Sodalício, situação que atrai o óbice do Verbete Sumular n.º 83/STJ, 
também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na 
alínea a do permissivo constitucional.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 733.688/ES, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 
29/09/2015).

Logo, correta a aplicação do enunciado n. 83 da Súmula do STJ.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0241832-9 AREsp 780.895 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00185328820128080006  006120075939  006120075939201501210307  
185328820128080006  1853288201282080006  6120075939  6120075939201501210307

EM MESA JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KLEBER BRITO DA CONCEICAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KLEBER BRITO DA CONCEICAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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